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INTRODUÇÃO

REVOGAÇÃO DE SUSPENSÃO 
OU SOBRESTAMENTO 

Os dados necessários para abastecer o Módulo Justiça em Número 
e as Metas Nacionais do CNJ são extraídos de “dentro do processo 
eletrônico”, principalmente, dos movimentos processuais.

Portanto, a “tarefa” do painel do PJe onde se encontra o processo 
não tem efeito contábil para os indicadores citados acima. O que 
importa, de fato, é o uso adequado do movimento processual que 
poderá ser lançado durante o ato judicial ou administrativo.

Após análise de dados dos sistemas: PJe e SEEU - a Coordenadoria 
de Desenvolvimento de Aplicações identificou um déficit de utiliza-
ção dos movimentos que representam a saída da situação de sus-
pensão ou sobrestamento de processos judiciais prejudicando os 
diversos indicadores do Módulo Justiça em Números e as Metas Na-
cionais pois, obtiveram-se métricas que levaram a indicadores que 
não representam a realidade em relação a essas movimentações.

A minuta da decisão judicial que revogará a suspensão ou sobres-
tamento do processo deverá conter o código de movimentação 
processual que a represente adequadamente, conforme a relação 
abaixo.
Durante a minuta da decisão, o juiz ou diretor de secretaria utiliza-
rá um dos seguintes códigos:

12067 – Levantamento da Suspensão ou 
Dessobrestamento;
12068 – Levantamento da Suspensão ou 
Dessobrestamento;
11002 – Revogação da Suspensão do Processo;
(893 – Desarquivamento)



1. No Sistema PJe
1.1. Após o ato judicial de decisão de suspensão, pesquise por 12067 
no campo “Código ou descrição” e será exibida a seguinte tela:

1.2. Em seguida, selecione a opção que representa o movimento 
processual “Levantamento da suspensão ou Dessobrestamento 
(12067)”,  o sistema exibirá, na mesma tela, informações sobre o 
movimento processual que será adicionado ao processo, conforme 
figura abaixo:

IMPORTANTE: Esse movimento processual só será 
lançada ao processo eletrônico após a assinatura da 

minuta pelo magistrado.



1.3. Com o lançamento do código de movimentação processual que 
revoga ou levanta a suspensão ou sobrestamento é que se poderá 
contabilizar corretamente a métrica responsável pela aferição de 
tais movimentos resultando em indicadores realistas que abaste-
cerão os Módulo Justiça em Números e Metas Nacionais correspon-
dentes.

2.1. No sistema a movimentação na qual está incluída a opção para 
aplicar a possibilidade de suspensão do processo, também poderá 
ser identificada a possibilidade do sobrestamento da ação. Deve-
rá ser utilizada a movimentação determinada pelo magistrado. Na 
execução penal, a mais utilizada é a suspensão do processo.

2. No SEEU

Figura 1 – Caso de Suspensão

Figura 2 – Caso de Sobrestamento



2.2. Havendo determinação da suspensão do processo de execução 
penal, utilizando essa funcionalidade do sistema, ocorrerá a para-
lisação da contagem dos prazos processuais, bem como, impossi-
bilitará os seguintes movimentos: remessa, arquivamento; transito 
em julgado e expedição de ordenação de cumprimento.

IMPORTANTE: Caso seja determinada a interrupção do 
cumprimento da pena, faz-se necessário a inserção 

de uma interrupção na aba “Eventos”. Uma vez que, 
apenas a suspensão dos autos, não interrompe o 

cumprimento da pena do sentenciado.

2.3. A suspensão poderá ocorrer tanto por prazo determinado, 
quanto por prazo indeterminado. Sendo utilizada essa funcionali-
dade, o processo suspenso deixa de ser contabilizado na tela ini-
cial da secretaria no campo “eletrônicos” e, no quantitativo das 
execuções ativas da comarca. Porém, poderão ser encontrados na 
aba “Processos > Suspensos”.
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